UNÃO ECONÓMICA MONETÁRIA
DA ÁFRICA OCIDENTAL
       ------------
O Conselho de Ministros
DIRECTIVA N°05/2005/CM/UEMOA

RELATIVO AO CONTROLO E REGULAÇÃO DOS CONCURSOS PÚBLICOS E DAS DELEGAÇÕES DE SERVUIÇO PÚBLICO NA UNIÃO ECONÓMICA E MONETÁRIA DA ÁFRICA OCIDENTAL
O CONSELHO DE MINISTROS DA UNIÃO ECONÓMICA E MONETÁRIA DA ÁFRICA OCIDENTAL (UEMOA)

VISTO o Tratado da UEMOA, nomeadamente, nos seus artigos 16º, 20º, 21º, 42º à 45º, 60º, 61º e 67º;

VISTO as Declarações da Conferência dos Chefes de Estado e de Governo de  28 de Janeiro de 8 de Dezembro de 1999 ;

VISTO a Directiva N° 02/2000/CM/UEMOA de 29 de Junho de 2000 relativa à adopção do Código de transparência na gestão das finanças públicas no seio da UEMOA ;

VISTO a Directiva N° 04/2005/CM/UEMOA de 09 de Dezembro de 2005 relativa aos procedimentos de adjudicação, de execução e de regulamento dos contratos públicos e das delegações de serviço público na União Económica e Monetária da África Ocidental;

VISTO a Decisão N° 01/2000/CM/UEMOA de 29 de Junho de 2000 relativa à adopção do documento de concepção do projecto de reforma dos contratos públicos dos Estados membros da UEMOA;
CONSIDERANDO que a estabilidade macroeconómica e um crescimento durável são sustentados, nomeadamente, pela boa gestão dos assuntos públicos;
CONSIDERANDO que a aceleração do processo de mundialização caracterizada por uma mobilidade crescente dos capitais à procura de rentabilidade e de segurança exige da parte dos Estados a execução de políticas e de procedimentos financeiros credíveis e transparentes;

CONSIDERANDO a necessidade de reformar os sistemas de adjudicação dos contratos públicos e das delegações de serviço público dos Estados membros da UEMOA, com vista, designadamente, a aumentar a sua transparência e eficácia ; 

CONSIDERANDO que qualquer regulamentação em matéria de concursos públicos e de delegações de serviço público deve concorrer para a realização dos objectivos visando a implementação do dispositivo institucional aperfeiçoado que favoreça a desconcentração e a descentralização dos procedimentos de adjudicação e de execução, encorajando a profissionalização dos actores da encomenda pública, reforçando assim a eficácia da luta contra a corrupção, garantindo as vias de recurso eficazes ;

CONSIDERANDO que a realização dos objectivos de desconcentração e de descentralização dos procedimentos de adjudicação e de execução necessita do reconhecimento da personalidade jurídica, assim como da autonomia financeira das colectividades territoriais, com vista à favorecer a transferência dos recursos orçamentais às autoridades desconcentradas e descentralizadas, assegurando uma delegação de poderes acrescidos em matéria de ordenação de despesas públicas;

CONSIDERANDO que os sistemas de adjudicação dos contratos públicos e das delegações de serviço público dos Estados membros da UEMOA apresentam, no plano institucional, tanto em matéria do controlo como de regulação dos procedimentos, algumas fraquezas que exigem reformas;

CONSIDERANDO que a heterogeneidade dos mecanismos de controlo e de regulação dos procedimentos de adjudicação dos contratos públicos e das delegações de serviço público no seio da União é prejudicial ao processo de integração e que, desta feita, convém harmonizá-los;

CONSIDERANDO que o processo de harmonização das legislações e dos regulamentos dos Estados membros necessita de um quadro de referência que defina as funções principais que devem ser confiadas às estruturas de controlo e de regulação dos procedimentos;

CONSIDERANDO que a consolidação dum Estado de direito exige, nessas matérias, a aplicação dum dispositivo ético e de sanções das infracções definidas pelas regulamentações comunitárias e nacionais em matéria de concursos públicos e de delegações de serviço público;

CONSIDERANDO que a abertura dos contratos públicos à concorrência comunitária necessita de um acréscimo substancial de garantias de transparência e de não discriminação e que importa, para que seja seguida de efeitos concretos, que existam meios de recursos eficazes e rápidos em caso de violação do direito comunitário ou das regras nacionais aplicáveis ;

CONSIDERANDO que a necessária convergência das legislações e das regulamentações nacionais em matéria de concursos públicos e de delegações de serviço público necessita da implementação de um mecanismo de supervisão multilateral visando a realização dos objectivos comunitários ;

Sob a proposta da Comissão ;

Na sequência do parecer datado de 03 de Dezembro de 2005, do Comité dos Peritos estatutário;
ADOPTA A PRESENTE A SEGUINTE DIRECTIVA:

TÍTULO I
CONTROLO E REGULAÇÃO DOS CONCURSOS PÚBLICOS E DAS DELEGAÇÕES DE SERVIÇO PÚBLICO
Capítulo preliminar

Artigo  1º

(Das definições)
Para os fins da presente Directiva, entende-se por :
1. Autoridade contratante: A pessoa colectiva de direito público ou de direito privado referida nos artigos 4º e 5º da Directiva N°…/2005/CM/UEMOA, relativa aos procedimentos de adjudicação, de execução e de regulamento dos contratos públicos e das delegações de serviços públicos, signatário dum contrato público, tal como definido no presente artigo.
2. Autoridade delegante: A autoridade contratante definida anteriormente, co-contratante duma convenção de delegação de serviço público. 
3. Adjudicatário: O proponente cuja proposta foi seleccionada/retida antes da aprovação do contrato.
4. Candidato: A pessoa singular ou colectiva que manifesta um interesse em participar ou que é seleccionada/retida por uma autoridade contratante para participar num procedimento de adjudicação de contratos.
5. Delegatário: A pessoa colectiva de direito privado ou de direito público signatária duma convenção de delegação de serviço público e à qual a autoridade delegante confia, em conformidade com as disposições da Directiva N°…/2005/CM/UEMOA, relativa aos procedimentos de adjudicação, de execução e de regulamento dos contratos públicos e das delegações de serviços públicos, a exploração dum serviço público com ou sem prestações complementares.
6. Delegação de serviço público: O contrato pelo qual uma pessoa colectiva de direito público ou de direito privado referidas nos artigos 4º e 5º da Directiva N°…/2005/CM/UEMOA, relativa aos procedimentos de adjudicação, de execução e de regulamento dos contratos públicos e das delegações de serviços públicos, confia a gestão dum serviço público que releva da sua competência a um delegatário cuja remuneração está vinculada ou substancialmente assegurada pelos resultados da exploração do serviço.
7. Contrato Público: O contrato escrito concluído a título oneroso por uma autoridade contratante para responder às suas necessidades de obras, de fornecimentos ou de serviços nos termos da Directiva N°…/2005/CM/UEMOA, relativa aos procedimentos de adjudicação, de execução e de regulamento dos contratos públicos e das delegações  de serviços públicos.

8. Pessoa responsável do contrato: O representante devidamente mandatado pela autoridade contratante para representá-la na adjudicação e na execução do contrato.
9. Proponente: A pessoa singular ou colectiva que participa num coincurso público de aquisição propondo um acto de compromisso e os elementos constitutivos da sua proposta.
10. Titular: A pessoa singular ou colectiva, adjudicatária, cujo contrato concluído com a autoridade contratante foi aprovado, em conformidade com a Directiva N°…/2005/CM/UEMOA, relativa aos procedimentos de adjudicação, de execução e de regulamento dos contratos públicos e das delegações de serviço.

Artigo 2º

(Do objecto da Directiva)
A presente Directiva tem por objecto definir os princípios e as modalidades de implementação das funções, dos mecanismos e dos procedimentos de controlo e de regulação dos concursos públicos e das delegações de serviço público no seio da União Económica e Monetária da África Ocidental.

Capítulo 1
As funções e mecanismos de controlo e de regulação dos concursos públicos e das delegações de serviço público
Artigo 3º

(Do princípio da separação das funções de controlo e de regulação)
Os Estados membros comprometem-se a implementar os procedimentos e mecanismos que garantem a separação e a independência das funções de controlo e de regulação dos concursos públicos e das delegações de serviço público. 

Artigo 4º

(A funções e mecanismos de controlo dos concursos e delegações de serviço público
Os Estados membros comprometem-se a instituuir entidades administrativas centrais, desconcentradas, assim como as descentralizadas de controlo dos concursos públicos e das delegações de serviço público com a função, nomeadamente de :

a) Controlar a aplicação da legislação e regulamentação sobre os concursos públicos sem prejuízo do exercício dos poderes gerais de controlo dos outros órgãos do Estado ;

b) Emitir pareceres, conceder autorizações e derrogações necessárias a pedido das autoridades contratantes quando previstas pela regulamentação em vigor ;
c) Assegurar em colaboração com o órgão de regulação, a formação, a informação e o aconselhamento do conjunto dos actores da encomenda para aquisição pública sobre a regulamentação e os procedimentos aplicáveis ;

d) Contribuir, em colaboração com o órgão de regulação, na colecta de informações e de documentos com vista à constituição dum banco de dados.
Artigo 5º

(Das funções e mecanismos de regulação dos concursos públicos e das delegações de serviço público)

1. Os Estados membros comprometem-se a estabelecer mecanismos institucionais e operacionais de regulação que não podem ser atribuídos às entidades administrativas encarregues das funções de controlo dos concursos públicos e das delegações de serviço público tais como definidas no artigo 4º da presente Directiva.
2. Esses mecanismos devem garantir uma regulação independente dos concursos públicos e das delegações de serviço público e uma representação tripartida e paritária da Administração, do sector privado e da sociedade civil.
3. Esses mecanismos de regulação devem garantir a execução das missões que compreendem, designadamente :

a) A definição das políticas em matéria de concursos públicos ;

b) A formação no domínio dos concursos públicos;
c) A manutenção do sistema de informação dos concursos públicos;

d) A condução das auditorias.
TÍTULO II
DISCIPLINA E RECURSOS
Capítulo 1 
A disciplina e as sanções
Artigo 6º

(Do dispositivo ético)
1. Os Estados membros comprometem-se em adoptar medidas em virtude das quais, os agentes da administração e, mais geralmente, o conjunto das pessoas colectivas de direito público de direito privado referidas nos artigos 4º e 5º da Directiva N°…/2005/CM/UEMOA, relativa aos procedimentos de adjudicação, de execução e de regulamento dos contratos públicos e das delegações de serviço público, assim como qualquer pessoa que intervenha, a qualquer título, na cadeia de adjudicação dos contratos públicos e das delegações de serviço público, tanto por conta da autoridade contratante, como por conta da autoridade de aprovação, de controlo ou de regulação sejam submetidos às disposições das regulamentações comunitárias e nacionais que proíbam as práticas fraudulentas e os actos de corrupção.
2. Os Estados membros comprometem-se ainda a adoptar medidas visando fazer respeitar os códigos de ética proibindo, qualquer conflito de interesses na adjudicação dos contratos.
Artigo 7º

(Dos compromissos dos proponentes)
Os Estados membros comprometem-se a adoptar medidas em virtude das quais os proponentes ao procedimento de adjudicação de contratos públicos e das delegações de serviço público assumirão por escrito na sua proposta o compromisso de informar a autoridade contratante de qualquer pagamento, vantagem ou privilégio concedido em proveito de qualquer pessoa que aja como intermediário ou agente, em remuneração de qualquer prestação a eles efectuado.
.

Artigo 8º

(Das sanções dos candidatos e dos proponentes)
1. Os Estados membros comprometem-se a adoptar medidas em virtude das quais, sem prejuízo das sanções penais previstas pelas regulamentações nacionais, o empreendedor, o fornecedor ou o prestador de serviços incorre por decisão da autoridade encarregue dos recursos não jurisdicionais, em sanções enumeradas no presente artigo, quando: 
a) Proceder à ptratica de conluio entre proponentes a fim de estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais e não concorrenciais, privando a autoridade contratante de vantagens duma concorrência livre e aberta;

a)  Beneficiar de práticas de fraccionamento ou de qualquer outra prática visando, no plano técnico, a influenciar sobre o conteúdo da documentação de anúncio de concurso público ; 
b)  Tiver recurso  à sobrefacturação e/ou à falsa facturação ;
c) Tentar influir na avaliação das propostas ou nas decisões de adjudicação, compreendendo qualquer proposta de pagamento ou vantagem indevida.
d) For reconhecido culpado de incumprimento às suas obrigações contratuais no momento da execução de contratos anteriores na sequência duma decisão duma jurisdição nacional transitada em julgado;

e) Fornecer informações ou declarações falsas ou inverosímeis, ou tenha feito uso de informações confidenciais no quadro do procedimento de anúncio de concurso público.
2. As sanções seguintes podem ser proferidas, e, segundo o caso, de forma cumulativa :

a) Confiscação das garantias constituídas pelo infractor no quadro dos procedimentos de anúncio de concurso público em causa;

b) Exclusão da concorrência de qualquer empresa que possua a maioria do capital de empresa acusada, ou cuja empresa acusada possua a maioria do capital por um período de duração determinado em função da gravidade da falta cometida e, nomeadamente, em caso de conluio estabelecido pela autoridade competente dos recursos não jurisdicionais. 
3. Os Estados membros velam para que as decisões da autoridade competente referida no parágrafo anterior possam ser objecto dum recurso num prazo curto perante um órgão jurisdicional. Esse recurso não dispõe, entretanto, de efeito suspensivo. Os casos de recurso contra as decisões proferidas pela autoridade competente encarregue dos recursos não jurisdicionais serão enumerados limitativamente pelas regulamentações nacionais. 
Artigo 9º

(Das sanções disciplinares dos agentes da administração)
Os Estados membros comprometem-se em adoptar medidas em virtude das quais, sem prejuízo das sanções penais previstas pelas regulamentações nacionais, os agentes da administração, e mais, geralmente, do conjunto das pessoas colectivas de direito público referidas no artigo 4º da Directiva N°…/2005/CM/UEMOA, relativa aos procedimentos de adjudicação, de execução e de regulamento  dos contratos públicos e das delegações de serviço público, assim como de qualquer pessoa que intervenha a qualquer título que seja na cadeia de adjudicação dos contratos públicos e das delegações de serviço público, ou por conta duma autoridade contratante, ou por conta duma autoridade de aprovação, de controlo ou de regulação e que tenha directa ou indirectamente participado nos actos proibidos e infracções previstas pelas regulamentações comunitárias ou nacionais, incorrem sanções disciplinares determinadas pelas regulamentações nacionais.
Artigo 10º

(Das sanções da corrupção)
1. Os Estados membros comprometem-se a inserir nas suas regulamentações nacionais as disposições penais específicas visando sancionar, para além dos actos de corrupção, as apropriações ilegais de bens ou de vantagens injustificadas por um acto contrário às disposições legislativas ou regulamentares que tenham por objecto a garantia da liberdade de acesso e igualdade dos candidatos nos concursos públicos e delegações de serviço público. 
2. Os Estados comprometem-se a incluir nas suas regulamentações nacionais as disposições que permitam às pessoas que tenham sofrido prejuízo resultante dum acto de corrupção para propor uma acção de iundemnização contra o Estado e qualquer outra pessoa singular ou colectiva implicada, com vista à obtenção da reparação integral desse prejuízo, podendo essa reparação incidir sobre os prejuízos patrimoniais, os lucros cessantes e os prejuízos extrapatrimoniais.

3. Os Estados membros comprometem-se a incluir nas suas regulamentações nacionais um dispositivo em virtude do qual qualquer contrato obtido, ou renovado por meio de práticas fraudulentas ou de actos de corrupção, ou por ocasião de execução do qual as práticas fraudulentas e os actos de corrupção forem perpetrados é considerado como viciado de nulidade, salvo se o interesse público à isso se opuser.
4. Qualquer contratante cujo consentimento for viciado por um acto de corrupção pode intentar a anulação desse contrato junto do tribunal, sem prejuízo do seu direito de requerer a indemnização por perdas e danos.
Capítulo 2
Os recursos

Artigo 11º
(Dos recursos perante a autoridade contratante)
1. Os Estados membros comprometem-se a tomar medidas necessárias que permitam aos proponentes que se julgam injustamente afastados dos procedimentos sujeitos às disposições da Directiva N°…/2005/CM/UEMOA, relativa aos procedimentos de adjudicação, de execução e de regulamento dos contratos públicos e das delegações de serviço público, a interposição de recurso efectivo prévio em face dos procedimentos e decisões adoptados por ocasião do processo de adjudicação que lhes tenham causado prejuízo perante a autoridade contratante. A decisão desta última pode ser contestada diante da sua autoridade hierárquica. Uma cópia desse recurso é remetida à autoridade de recursos não jurisdicionais. Esse recurso poderá ser interposto por meio de comunicação electrónica segundo as modalidade a serem definidas pelos Estados membros. 
3. Esse recurso pode incidir sobre a decisão de adjudicar ou não o contrato ou a delegação, sobre as condições de publicação dos avisos, as regras relativas à participação dos candidatos e às capacidades e garantias exigidas, o modo de adjudicação e o procedimento de selcção decidido, a conformidade dos documentos de anúncio de ofertas à regulamentação comunitária, as especificações técnicas retidas, os critérios de avaliação. Deve igualmente, invocar a violação caracterizada da regulamentação dos conctratos públicos e das delegações de serviço público.
4. Esse recurso deve ser interposto nos cinco (5) dias úteis a contar da publicação da decisão de adjudicação do contrato ou da delegação de serviço público, do aviso de anúncio de concurso público, ou da comunicação da documento de anúncio de concurso público. Este recurso tem por efeito a suspensão do pçrocedimento de adjudicação até à decisão definitiva da autoridade contratante, hierárquica ou da Autoridade de Recursos não jurisdicionais. 
Artigo 12º
 (Dos recursos perante a Autoridade de Recursos não jurisdicionais)

1. Os Estados membros velam para que as decisões proferidas a título  do artigo anterior possam ser objecto dum recurso efectivo num prazo de dois (2) dias úteis a contar da notificação da decisão contestada. 
2. Na ausência da decisão proferida pela autoridade contratante ou a autoridade hierárquica nos três (3) dias úteis da sua interposição, o requerente  pode igualmente interpor o recurso em causa perante a Autoridade de Recursos não jurisdicionais. 
3. Esta autoridade é composta de membros da administração, do sector privado e da sociedade civil, reconhecidos pelo seu profissionalismo, a sua independência e a sua representatividade.
4. O procedimento diante da Autoridade de Recursos não jurisdicionais deve respeitar os princípios do contraditório e da equidade. O procedimento de designação dos membros da autoridade, a cessação do seu mandato, assi m como do seu estatuto, que serão definidos pelas regulamentações nacionais, devem permitir-lhes o exercício das suas funções em total independência. 
5. A Autoridade de Recursos não jurisdicionais pode  auscultar as partes  e procurar come las uma solução amigável do litígio e, em caso de sucesso, constatar o abandono das pretensões dum ou doutra parte ou a conclusão duma transacção pondo termo ao litígio. 
6. A Autoridade de Recursos não jurisdicionais profere a sua decisão nos sete (7) dias úteis a contar da interposição do recurso, na ausência da qual a adjudicação do contrato não pode mais estar suspensa. 
7. As decisões da Autoridade de Recursos não jurisdicionais só podem ter por efeito corrigir a violação alegada ou impedir que outros prejuízos sejam causados aos interesses envolvidos, ou suspender ou fazer suspender a decisão litigiosa ou o procedimento de adjudicação.

8. A Autoridade de Recursos não jurisdicionais pode igualmente decidir sobre os litígios entre os órgãos da administração emergentes no quadro do procedimento de adjudicação dos contratos públicos e das delegações de serviço público. 
9. Os Estados membros comprometem-se no sentido de que as decisões da Autoridade de Recursos não jurisdicionais possam ser objecto dum recurso num prazo curto diante dum órgão jurisdicional. Esse recurso não tem, entretanto, efeito suspensivo. Os casos de recurso contra as decisões da Autoridade de Recursos não jurisdicionais serão enumerados limitativamente pelas regulamentações nacionais.
10. Os Estados membros velam para que, com fundamento nas informações recolhidas no exercício de suas missões, ou de qualquer informação comunicada pelas autoridades contratantes, os candidatos ou terceiros, a Autoridade de Recursos não jurisdicionais possa autorizar e decidir sobre as irregularidades, faltas e infracções constatadas. 
11. A Autoridade de Recursos não jurisdicionais pode por iniciativa própria endereçar à Comissão da UEMOA, ou a pedido desta última, cópia dos procedimentos e das decisões proferidas em aplicação do presente artigo. Igualmente, ela pode ser accionada pela Comissão da UEMOA para fins de proceder por conta desta última à investigações sobre as práticas fraudulentas os das infracções de que possa ter tido conhecimento e que são da sua competência. 
TÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 13º

(Da supervisão multilateral em matéria de concursos públicos e delegações de serviço público)

A Comissão da UEMOA definirá, em colaboração com os Estados membros da UEMOA, os órgãos, os mecanismos e as modalidades da supervisão multilateral em matéria de concursos públicos e delegações de serviços públicos que ficarão adstritos à Comissão, por via de Decisão da Comissão.
Artigo 14º

(Das disposições finais)
1. Num prazo de dois (2) anos a contar da entrada em vigor da presente Directiva, os Estados membros adoptam as disposições legislativas, regulamentares e administrativas para se conformar à esta, informando imediatamente a Comissão. 
2. Os Estados membros comunicam à Comissão o texto das disposições de direito interno já adoptadas ou que adoptam nas matérias regidas pela presente Directiva.
3. Quando os Estados membros adoptam novas disposições em aplicação da presente Directiva, estas devem conter uma referência à Directiva em causa. 
4. Quando os Estados membros adoptam disposições complementares às referidas pela presente Directiva, essas disposições não podem contrariar às da presente Directiva e devem conformar-se aos princípios referidos no seu artigo 1º.

5. A Comissão da UEMOA fica encarregada do seguimento da aplicação da presente Directiva
6. O mais tardar, até à data da expiração do prazo referido no parágrafo número um deste artigo, os Estados membros enviam à Comissão todas as informações úteis que lhe permita estabelecer um relatório a submeter ao Conselho de Ministros, sobre a aplicação da presente Directiva. 
Artigo 15º

(Da entrada em vigor)
A presente Directiva, que entra em vigor a contar do 1º de Janeiro de 2006, será publicada no Jornal Oficial da União. 
                                        Feito em Ouagadougou, em 09 de Dezembro de 2005.
                  Pelo Conselho de Ministros,
                                                                  O Presidente,
                                                                Cosme SEHLIN
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